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A C Ó R D Ã O 

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0026056-29.2012.815.0011  –  Juizado  da
Violência Doméstica da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público Estadual
APELADO: Edson Gomes Barbosa
DEFENSORA PÚBLICA: Josemara da Costa Silva

APELAÇÃO  CRIMINAL. LESÃO
CORPORAL  E  AMEAÇA.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  SENTENÇA ABSOLUTÓRIA.
APELAÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
ALEGAÇÃO  DE  SUFICIÊNCIA  DAS
PROVAS  PRODUZIDAS  AO  LONGO  DA
INSTRUÇÃO  PROCESSUAL.
IMPROCEDÊNCIA.  PROVA  JUDICIAL
INSUFICIENTE  PARA  EMBASAR  UM
DECRETO  CONDENATÓRIO.
RETRATAÇÃO  DA  VÍTIMA  EM  JUÍZO.
NEGATIVA DO ACUSADO. FRAGILIDADE
DA  PROVA  TESTEMUNHAL.  DÚVIDA
INSTAURADA.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  REO.
ABSOLVIÇÃO  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.

-  Se  as  declarações  prestadas  pela  vítima são
contraditórias,  em  face  de  sua  retratação  em
juízo, e o acervo probatório não é seguro, torna-
se imperativa a absolvição, em face do princípio
in dubio pro reo.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Relator.
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RELATÓRIO

Perante o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Campina Grande/PB, Edson Gomes Barbosa, devidamente
qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do art. 129, § 9º, do CP, e
art. 147, na forma do art. 69, todos do CP c/c o art. 7º, I e II da Lei nº 11.340/06,
conforme narrativa constante da exordial acusatória que passo a transcrever (fls.
02/04):

“Consta dos autos do procedimento inquisitório
que Edson Gomes Barbosa, de forma consciente e agindo com dolo, e
em concurso material de crimes, ofendeu a integridade física da sua
genitora Helena Gomes Barbosa, causando-lhe as lesões descritas no
laudo de fls. 23, bem como a ameaçou de mal injusto e grave.

Segundo  relatam  os  autos,  o  fato  delituoso
ocorreu no dia 07 de setembro de 2012, por volta das 12:00 horas, na
Rua Damasco, 859, bairro Santa Rosa, nesta cidade.

Consta dos autos que o acusado,  visivelmente
embriagado, ao chegar em casa acompanhado de sua companheira,
iniciou discussão, momento em que a vítima tentou apaziguar e foi
agredida verbalmente pelo acusado.

Ao tentar conter seu filho, a vítima foi agredida
fisicamente  por  este  que a empurrou causando-lhe lesão no braço
esquerdo,  conforme  consta  do  laudo  traumatológico  de  fls.  23.  A
Polícia Militar foi acionada e até a chegada da guarnição ao local a
vítima  novamente  pediu  que  o  acusado  e  sua  companheira  se
acalmasse, mas foi ameaçada pelo acusado que disse 'mãe, você vai
pagar o que fez comigo', referindo-se ao fato da vítima ter acionado a
polícia.

Ainda  segundo  consta,  um  vizinho  da  vítima
presenciou a discussão e tentou apartar, mas não conseguiu evitar a
agressão. A Polícia Militar se dirigiu ao local e deteve o acusado
juntamente  com a  sua  companheira,  conforme  auto  de  prisão  em
flagrante de fls. 02/08.”

Laudo Traumatológico 28680912 (fl. 27).

Recebimento da denúncia em 18/01/2013 (fl. 53).
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Instruído regularmente  o processo e oferecidas as alegações
finais pelo Ministério Público (fls. 67/69) e pela Defensoria Pública (fl. 70), a Juíza
singular  julgou  improcedente  a  denúncia  (Sentença  de  fls.  72/75),  absolvendo
Edson Gomes Barbosa pela prática do crime tipificado no art. 129, §9º do Código
Penal.

Irresignado  com  o  decisório,  o  representante  do  Ministério
Público apelou a esta Superior Instância (fl.  77), alegando, em suas razões (fls.
81/84), que a absolvição não encontra qualquer respaldo frente às robustas provas
produzidas ao longo da instrução processual.

Ofertadas as contrarrazões (fls.  89/93),  a  Defensoria Pública
requer seja mantida a Sentença.

Já nesta instância, seguiram os autos à douta Procuradoria de
Justiça que, em parecer, opinou pelo provimento do recurso (fls. 98/101).

Através do despacho de fl. 103, o presente feito foi convertido
em diligência para que a escrivania do Juizado da Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Campina Grande certificasse acerca da data em
que houve a interposição do presente recurso, tendo sido cumprida a diligência
consoante se vê da Certidão de fl. 107.

É o relatório.

VOTO

TEMPESTIVIDADE

O  recurso  é  tempestivo,  já  que  interposto  em  12/09/2013
(Certidão de fl. 107), tendo o Representante do Ministério Público tomado ciência
da Sentença em 10/09/2013 (fl. 76).

DO MÉRITO:

A pretensão do Ministério Público, na condição de recorrente,
consubstancia-se na contrariedade à sentença absolutória proferida pela Magistrada
singular, pugnando por sua reforma, a fim de ver condenado o réu, sob alegação de
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que  a  absolvição  não  encontra  qualquer  respaldo  frente  às  robustas  provas
produzidas ao longo da instrução processual.

No  entanto,  da  análise  das  provas  colhidas  no  processo,
principalmente, das declarações da vítima, do acusado e das testemunhas ouvidas,
não restou  clara  a  responsabilização do apelado quanto  às  agressões  e  ameaça
narradas na denúncia.

Para chegar-se a essa ilação,  impende carrear  as declarações
das pessoas ouvidas em juízo, in verbis:

Helena Gomes Barbosa (vítima) afirmou que: “Ele
não bateu em mim, não. (…) Tudo foi por causa da
mulher dele. Eu fui apartar (...) Ele não chegou a
ameaçar  não. (…)  Foi  a  primeira  vez  que  ele
chegou  assim,  por  causa  dessa  mulher  que  ele
arrumou,  mas  ele  nunca  bateu  em  mim. (...)”
(declarações extraídas da mídia/DVD, constante à
fl. 65).

O acusado Edson Gomes Barbosa disse:  “que não
confirma  a  acusação.  (…)  que  brigou  com  seu
irmão.  (...)  que  sua  mãe  entrou  no  meio  da
confusão, mas não bateu nela, não. (…) que nega
que tenha empurrado sua mãe e a lesionado. Que
é  mentira  o  comentário  de  que  quando  bebe
costuma fazer confusão.  (…) que se dá bem com
sua mãe. Que se mudou e faz mais de ano que não
mora mais lá com sua mãe. Que tem contato com
sua mãe, que fala com ela, só não se dá bem com
seu irmão. Que (a confusão) foi só com seu irmão,
não foi nada com sua mãe.” Perguntado sobre a
história  de  que  ficou  com  raiva  da  sua  mãe,
pensando que ela  tinha chamado a polícia,  e  que
teria  dito:  'mãe,  você  vai  pagar  pelo  que  fez
comigo',  afirmou que  “não se lembra, e que não
sabe quem falou isso aí,  porque não falaria isso
com sua  mãe.”  Perguntado  sobre  as  testemunhas
que foram ouvidas, afirmou que “não tem raiva de
ninguém não, cada um viva a sua vida e eu vivo a
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minha,  só  não  quero  mais  tá  naquela  rua  ali,
pronto.  Meu  negócio  é  no  trabalho  e  viver  na
minha casa.  (…) que parou de beber; que se dá
bem com seu pai; (…) que onde tá morando tá bom
demais.  (...)” (interrogatório  prestado em Juízo  –
extraído da mídia/DVD, constante à fl. 65).

A testemunha  Aleksandro  Queiroz  Bezerra disse:
“(...)  Ele  não  reagiu  a  prisão  (…)  Ele  e  a
companheira  estavam  embriagados.  Eu  fui  a
primeira vez, tentei apaziguar a situação no local,
mas ao sair, ele retornou novamente as agressões,
tanto física como verbalmente. Que o vizinho ligou
novamente, eu retornei, aí foi dado voz de prisão
aos dois e conduzidos pra Central de Polícia.  Os
vizinhos  informaram que  toda  vez  que  eles
consomem alguma coisa, bebida, eles bagunçam o
setor de lá, e agride também a própria mãe. Que a
senhora,  se não me engano, tava com uma lesão
no  braço.” (depoimento  extraído  da  mídia/DVD,
constante à fl. 65).

A  testemunha  Carlos  Marcelino  de  Medeiros
Calisto disse: “que tudo começou mais cedo do dia,
eu separando a briga dos dois irmãos, no caso o
Edson, e separando, eles brigando e eu levando ele
pra dentro de casa e apartando. Depois de muitas
vezes  separando eles,  tudo  acalmou.  Mais  tarde,
ele brigando em casa, com sobrinha, com mãe, e
naquele vai e volta de briga e empurrões e puxão
de  cabelo,  tranquei  ele  de  novo,  as  sobrinhas
deram uma pisa,  desmaiaram ele,  colocaram pra
dentro  de  casa,  eu  levei  ele  pra  cama,  botei  na
cama e saí. Depois, então, ele e a esposa, saíram
de novo,  beberam mais,  e  voltaram,  foi  aí  então
que começaram discussão entre eles dois mesmo,
embriagados, aí começaram aquele palavrão, e vai
e vem, foi  quando a outra sobrinha dele chegou,
não  aguentou  mais,  e  chamou  a  Polícia.  (...)”.
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Perguntado se ele chegou a empurrar a mãe dele, a
testemunha  afirmou  que:  “Tavam  brigando  a
sobrinha com ele, e a mãe estava separando e ele
empurrava todo mundo.” Perguntado se ele chegou
a ameaçar a mãe, a testemunha relatou que:  “(...)
ele  dizia  que  a  culpada de  tudo,  dessa  confusão
todinha, da briga entre ele e a esposa dele, era a
mãe, mas não chegou a dizer que ia fazer mal com
ela não. Que ele não falou dessa forma.” Indagado
se essas discussões eram frequentes, a testemunha
afirmou  que:  “entre  ele  e  a  mulher  dele  eram
frequentes, e ela sempre ia separar. Com relação à
vítima (mãe), ele realmente não bate nela não. Ele
briga com a mulher, ela (mãe) vai separar e fica
naquela  coisa.  (...)” (declarações  extraídas  da
mídia/DVD, constante à fl. 65).

A testemunha  Josineide Cardoso Gonçalves disse:
“(...)  que  é  vizinha  do  s.  Edson.  Que,  por  ser
vizinha,  o  que  tava  incomodando  a  gente  era  a
bebedeira deles,  os palavrões,  tem um pai de 76
anos, e eu não aguentei ver isso. Minha sobrinha,
na época, tava com 1 ano e pouco e nem dormir, a
menina podia  dormir.  Era  todo final  de  semana,
começava de sexta a domingo. O acusado bebia na
casa da mãe dele mesmo. Ele ficava perturbando
demais.”. Perguntada se o acusado chegou a agredir
a mãe, a testemunha afirmou que:  “no caso, foi a
sobrinha que chegou lá em casa dizendo. Que não
viu ameaça de morte, nem ouviu. (...) Que quando
ele bebia, era som alto, palavrões, quando a gente
tava dormindo, era soltando 'piléria' que não devia
a vizinho, e os palavrões eram horríveis, era o que
a  gente  não  tava  aguentando.  Que  a  Polícia  já
havia  sido  chamada,  e  quando  eles  sabiam  que
vinha a Polícia, aí ficavam quietos, aí começava de
novo. (…) que a vítima disse que ele empurrou a
sobrinha, que é neta dela, aí bateu nela e ela se
machucou. Que hoje eles estão morando distante
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da vítima. Que já havia percebido agressão verbal,
física não. Que eram quando s. Edson bebia, aí se
estranhava ele com o irmão, aí começa tudo, e os
pais entram pra tentar defender. Hoje em dia ele
não tá morando mais lá não. Que não presenciou
ele agredindo ela não. Ouviu só a filha gritando
'ajuda,  ajuda'  naquela  confusão  toda.  Que  não
chegou  a  ir  ao  local  e  que  não  sabe  se  ela
aparentava  tá  com  lesionamento.” (depoimento
extraído da mídia/DVD, constante à fl. 65).

Percebe-se,  pois,  das  declarações  supra,  que  a  vítima  não
confirma ter sido agredida, tampouco ameaçada, pelo filho. Da mesma forma, o
apelado nega as acusações em comento.

Outrossim,  em  relação  à  testemunha  Aleksandro  Queiroz
Bezerra  (Policial  Militar)  além  de  não  haver  certeza,  de  sua  parte,  quanto  a
existência  de  lesões  na  suposta  vítima,  as  suas  afirmações  sobre  possíveis
agressões praticadas pelo apelado contra sua mãe foram prestadas com base em
informações de vizinhos. Ocorre que, os dois vizinhos da Senhora Helena – Carlos
Marcelino  de  Medeiros  Calisto  e  Josineide  Cardoso  Gonçalves  –  que  foram
ouvidos, em Juízo, na condição de testemunhas, não confirmaram as agressões e a
ameaça,  por  parte  do apelado contra  sua  genitora,  consoante  se  depreende  dos
depoimentos supratranscritos.

Nesse contexto, a incursão no caderno processual revela uma
evidente  fragilidade  probatória,  desconstituindo,  com  isso,  os  elementos
necessários para amparar um decreto condenatório.

Ressalte-se que um dos princípios basilares do processo penal
indica que a prova para condenação deve ser certa, baseada em dados objetivos e
indiscutíveis,  que  evidenciem  o  fato  típico,  a  antijuridicidade  da  conduta  e  a
culpabilidade do agente. A condenação exige a certeza.

Não deve, pois, a dúvida informar um decreto condenatório;
para isso, não bastam ilações ou presunções, haja vista que o juízo culpável tem de
se abrigar em amparos firmes de certeza. O magistrado, ao firmar sua convicção no
ambiente salutar do livre arbítrio, deve embasar em pilares concretos e robustos da
produção da verdade.
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Ora,  o objetivo primeiro da prova é formar a convicção do
juiz, mas esta se deve constituir em um juízo de certeza, consistente – repito – em
dados  objetivos  de  justificação.  Se  ausentes,  corre-se  o  risco  de,  no  lugar  da
certeza, ter-se a simples crença.

A propósito:
    

48749785  -  PENAL.  PROCESSO  PENAL.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LESÃO
CORPORAL.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
SUBTRAÇÃO DE INCAPAZES. AUSÊNCIA DE
PROVAS  SEGURAS.  DÚVIDA  RAZOÁVEL.
RETRATAÇÃO  JUDICIAL  DA  VÍTIMA.
PRINCÍPIOIN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO
MANTIDA.  1.  Se  os  depoimentos  prestados  pela
vítima são contraditórios, em face de sua retratação
em juízo, e o acervo probatório não é seguro, torna-
se imperativa a absolvição, em face do princípio in
dubio pro reo. 2. Recurso conhecido e desprovido.
(TJDF;  APR  2014.09.1.001091-0;  Ac.  973.132;
Terceira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  Jesuíno
Aparecido  Rissato;  Julg.  06/10/2016;  DJDFTE
17/10/2016)

48685065  -  PENAL.  PROCESSO  PENAL.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LESÃO
CORPORAL.  AMEAÇA.  AUSÊNCIA  DE
PROVAS  SEGURAS.  DÚVIDA  RAZOÁVEL.
RETRATAÇÃO  JUDICIAL  DA  VÍTIMA.
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO
MANTIDA.  1.  Se  os  depoimentos  prestados  pela
vítima  são  contraditórios,  e  não  há  testemunhas
presenciais do fato, é de ser mantida a absolvição do
acusado.  2.  Havendo  dúvida  razoável,  torna-se
imperativa  a  aplicação,  em  face  da  presunção
constitucional de não-culpabilidade, do princípio in
dubio pro reo. 3. Ademais, o acervo probatório não
é  seguro  em  apontar  que  a  retratação  dos  fatos
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apresentada pela vítima em Juízo, supostamente em
virtude  da  reconciliação  do  casal,  está  ligada  a
algum  sentimento  de  medo  e  dependência  em
relação ao denunciado, não podendo meros indícios
ensejar um juízo positivo de certeza, absolutamente
indispensável sob a ótica jurídico- criminal para um
Decreto  condenatório.  4.  Recurso  conhecido  e
desprovido.  (TJDF;  Rec  2012.05.1.004581-0;  Ac.
908.269;  Terceira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.
Jesuíno Rissato; DJDFTE 02/12/2015; Pág. 465)

47104731  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO
CORPORAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
INSUFICIÊNCIA DE  PROVAS.  ABSOLVIÇÃO.
INCONFORMISMO  MINISTERIAL.
CONDENAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  APELO
CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  1.  Não  estando
suficientemente  comprovadas  a  materialidade  do
delito e sua autoria, restando dúvidas, a absolvição
do acusado é  medida que se impõe,  por  força do
princípio  in dubio pro reo, nos termos do art. 386,
VII,  do  Código  de  Processo  Penal.  2.  Apelo
conhecido  e  improvido.  (TJCE;  ACr  0003056-
42.2009.8.06.0112; Primeira Câmara Criminal; Rel.
Des. Paulo Camelo Timbó; DJCE 27/02/2014; Pág.
104)

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria
de  Justiça,  nego  provimento  ao  recurso,  para  manter  inalterada  a  sentença
absolutória.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des.  Arnóbio
Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além de mim,
Relator, o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. Álvaro Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
06 de Julho de 2017.

João Pessoa, 10 de Julho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
                    Relator
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